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PROJETODELEI N.0 

PROJETO DELEI 118 /2001 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 

ICGKÚirâ 
Em ZC I 1° RecPor: 1 

/2001 

Estabelece prioridade de tramitação 
aos processos e procedimentos 
administrativos em que figure como 
parte ou interveniente pessoa com 
idade igual ou superior a sessenta 
anos . 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
DECRETA: 

Art. T-Os processos ou procedimentos administrativos, no âmbito da 
administração direta e indireta, que tenham como parte ou 
interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco 
anos, terão prioridade de tramitação. 

Art.20- O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova da 
sua idade, deverá requerê-lo à autoridade administrativa a que se 
encontra vinculada o processo ou procedimento administrativo. 

Parágrafo único- A prova da idade deverá ser feita através de 
qualquer documento oficial de identificação que conste a data de 
nascimento do requerente. 
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Art.30-Concedida a prioridade, esta não cessará cont a morte- do 
beneficiado, estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, 
companheira ou companheiro, com união estável, maior de sessenta 
e cinco anos. 

Art, 4o- Os processos e procedimentos de que trata a presente Lei 
deverão ser identificados através de uma fita adesiva, ou carimbo 
equivalente, com os dizeres "TRAMITAÇÃO PREFERENCIAL - LEI 
N o « 

Art, 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das sessões, 24 de outubro de 2001 

eputcĵ a Gorete Pereira 
PFL 

JUSTIFICATIVA 

Apresentamos aos Senhores Parlamentares desta 
augusta Casa Legislativa, Projeto de Lei que estabelece prioridade 
de tramitação aos processos e procedimentos administrativos em que 
figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou 
superior a sessenta e cinco anos, terão prioridade de tramitação. 

A Constituição Federal no seu art. 230, estatui que 
sociedade e o Estado têm o dever de amparar as a família, a 
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pessoas idosas, assegurando sua partioipação na comunidade, 
defendendo sua dignidadeebemestaragarantir^eodireitoàv^ 
de preferencia mediante programas executados no recesso do iar A 
OartaEstaduai,como não podena ser diferente também consagra 
este entendimento 

Édevef do Estado garantir os direitos costitucionais 
aciama mencionados Porém ocorre, que os idosos têm maicr 
necessidade, pois em face da icnga tramitação dos processos 
administrativos , seus direitos muitas vezes são inviabilizados, 
conseqúentemente impedindo que os idosos tenham um vida mais 
confortável. 

Oue fique claro que não se quer interferir no mérito 
dadecisão,que caberááadministração, mais sim na priondade de 
análise em reiação ao conjunto de processos e procedimentos 
administrativos que tramitam nos div^^ 
EstadodoCeará 

Por estar convicta de queaphoridade na tramitação 
dos processoseprocedimentosadministrativois envoivendo pessoas 
da cbamada terceira idade não se constitui num privilégio, mas numa 
consideração, reconbecimentoeretribuição da sociedadeacidadãos 
e cidadãs que contribuiram, com o seu trabalbo, para o nosso 
desenvoivimento,équeconfioeconto comovoto favorável de meus 
paresparaaaprovaçãoda presente proposição 

Data Supra. 

putadaJGorete Pereira 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO 

Projeto de Lei N ° ii2/&>or\ 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Dep. Fra 
Presi 

Aguiar 
CCJR 

Remessa dos auios 3(0) DirtJtorfa) da 
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Elaboração dn narecer 
Fortaleza 

'Ifracníe ÍI^C.OÍÍPÍÍ" 
w ProõarBdor 

OAB 7012/ Ce 



Parecer n 0 L0183/01 / £ x T * \ 
Projeto de Lei n0118/01 " s N 

Autor: Deputada Gorete Pereira 
Assunto: Estabelece prioridade de tramitaçãl 

ASSEMBLEIA processos e procedimentos administrativos enit que 
UKHSLAnVA figure como parte ou interveniente pessoa com idade 

igual ou superior a sessenta anos A CASA DO POVO 

HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria Jurídica da Assembléia 
Legislativa do Estado do Ceará, com o objetivo de ser emitido parecer técnico quanto 
à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei 
n 0 118/2001, de autoria da Excelentíssima Deputada Gorete Pereira, que estabelece 
prioridade de tramitação aos processos e procedimentos administrativos em que 
figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta 
anos. 

ASPECTOS LEGAIS 

A Constituição Federal dispõe o seguinte: 

"Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade(...)m 

"Art. 230. A família, a sociedade e o 
Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida" 

Na seara do assunto deste parecer, a Constituição do Estado do Ceará 
apresenta os seguintes dispositivos: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei: 

I- Aos Deputados Estaduais 
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Parecer n 0 L0183/01 
Projeto de Lei n0118/01 
Autor: Deputada Gorete Pereira 
Assunto: Estabelece prioridade de tramitação^ 
processos e procedimentos administrativos em que 
figure como parte ou interveniente pessoa com idade 
igual ou superior a sessenta anos 

4/t. 282. O idoso terá direito à saúde, à 
proteção, á assistência sociai, ao 
trabalho, à educação, ao lazer, à justiça 
e à vida coletiva. 

§ I o Para assegurar a efetividade desses 
direitos, incumbe ao poder público: 

/- adotar medidas para garantir ao 
idoso suà participação na 
comunidade; 

II- implementar uma política social 
para idosos em todo o Estado;" 

Entendemos que a maténa deste Projeto é alcançada pelo principio da 
igualdade, balizado em nossa Lei Maior pelo caput do art. 5°. Uma má leitura desse 
principio pode levar à conclusão de que um tratamento diferenciado previsto pela lei 
estaria a feri-lo. Não é assim, pois, que deve ser feita a interpretação. Considerando 
que a condição da vida humana é essencialmente marcada pela pluralidade e pela 
diferença, seja ela social, económica ou de qualquer traço subjetivo, a lei, para atingir 
a equidade e a justiça em sua atuação, não poderá desconsiderar tais características. 
Assim, por uma simples operação lógica, conclui-se que somente tratando 
desigualmente os desiguais é que a lei propiciará igualdade aos sujeitos envolvidos 
no processo de busca por justiça. 

Como argumenta Alexandre de Moraes, " o que se veda são 
diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois, o tratamento desigual 
dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do 
conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades, somente se 
tendo lesado o principio constitucional quando o elemento discriminador não se 
encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito, sem que se esqueça (...) 
que as chamadas liberdades materiais têm por objetivo a igualdade de condições 
sociais, meta a ser alcançada, não só por meio de leis, mas também por aplicação de 
políticas ou programas de ação estatal" (in Direito Constitucional, 2000, p.61). 

Em nosso País, é notória a estreiteza das vias de inserção social para a 
maioria da população velha, considerando-se desde o regime previdenciário até as 
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Parecer n 0 L0183/01 
Projeto de Lei n0118/01 
Autor: Deputada Gorete Pereira 
Assunto: Estabelece prioridade de tramitaçãdf<aoj 
processos e procedimentos administrativos em que 
figure como parte ou interveniente pessoa com idade 
igual ou superior a sessenta anos 

atividades mais cotidianas. Esta realidade está bem distante dos objetivos propostos 
pela Carta Magna de 1988. 

Em relação aos procedimentos administrativos, nenhum cidadão merece 
esperar muito por um desfecho justo e adequado, muito menos um idoso que, por sua 
situação etária, tem ainda mais urgência de ver sua causa resolvida. Diante da 
realidade do Brasil, refletida em todos os âmbitos da Administração Pública, é óbvia a 
necessidade de que sejam agilizados os processos administrativos. Enquanto uma 
medida mais equânime não é aplicada, tratar desigualmente os que estão em 
condições distintas revela-se, no caso do Projeto em análise, um meio justo de 
amenizar a situação dificultosa em que se encontram muitas pessoas de idade 
avançada que esperam anos para verem atendidos seus pleitos no âmbito da 
Administração Pública. Entendemos, portanto, que a discriminação prevista neste 
projeto alinha-se a uma finalidade também prevista na Constituição de 1988, qual 
seja, a de o Estado dever amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação 
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhe o direito à 
vida. 

Lei. 

Conclusão 

Face ao exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade deste projeto de 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURlDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ, 12 DE NOVEMBRO DE 
2001. 

4^^^ /20£t*^/ft/áj 
Martins Bezerra Filho S Edgard Martins Bezerra Filho 

Consultor Técnico-Jurídico 
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A CABA DO POVO 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 118/2001 

Estabelece prioridade de tramitação aos processos e 
procedimentos administrativos cm que figure como parte 
ou interveniente pessoa coni idade igual ou superior a 
sessenta e cinco anos. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o . Os processos ou procedimentos administrativos, no âmbito da administração direta e 
indireta. que tenham como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco 
anos. terào prioridade de tramitação. 

Art. 2". O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova da sua idade, deverá 
requere-lo à autoridade administrativa a que se encontra vinculada o processo ou procedimento 
administrativo. 

Parágrafo único. A prova da idade deverá ser feita através de qualquer documento oficial de 
identificação que conste a data de nascimento do requerente 

Art. 3o. Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se 
cm favor do cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, com união estável, maior de sessenta e 
cinco anos 

Art. 4". Os processos e procedimentos de que trata a presente Lei deverão ser identificados 
através de uma fila adesiva, ou carimbo equivalente, com os dizeres •'TRAMITAÇÃO 
PREFERENCIAL - LEI N 0". 

Art. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
13 de dezembro de 200'. 

/ l / l i >-

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: {O-XX-85) 277.2500 - Fax: (O-XX-85) 277.2753 

Telex: (85) 1157-CEP 60170-900 - Fortaleza - Ceará 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http.Z/www.al.ce.gov.br 



/ 

A" 

s*. 

v_ 
; ^ 

LEI KO 13.190, de 10.01.02 \ 

C • A I A 

% ^ 

AUTOGRAFO NUMERO OITENTA E TRES 

Estabelece prioridade de tramitação áos processos e 
procedimentos administrativos em que figure como parte 
ou interveniente pessoa com idade igual ou superior 
sessenta e cinco anos. * 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . Os processos ou procedimentos administrativos, no âmbito da administração direta e 
indireta, que tenham como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco 
anos, terão prioridade de tramitação. 

Art. 2o. O interessado na obtenção desse benefício, juntando prova da sua idade, deverá 
requerê-lo à autoridade administrativa a que se encontra vinculada o processo ou procedimento 
administrativo. 

Parágrafo único. A prova da idade deverá ser feita através de qualquer documento oficial de 
identificação que conste a data de nascimento do requerente. 

Art. 3o. Concedida a prioridade, esta não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheira ou companheiro, com união estável, maior de sessenta e 
cinco anos. 

Art. 4o. Os processos e procedimentos de que trata a presente Lei deverão ser identificados 
através de uma fita adesiva, ou carimbo equivalente, com os dizeres "TRAMITAÇÃO 
PREFERENCIAL - LEI N 0". 

Art. 5o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
13 de dezembro de 2001. 

DEP. WELINGTON LANDIM 
PRESIDENTE 
DEP. VASQUES LANDIM 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. MARCOS CALS 
I o SECRETÁRIO 
DEP. GIOVANNI SAMPAIO 
2o SECRETÁRIO 
DEP. EUDORO SANTANA 
3o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
4o SECRETÁRIO 
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